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 “Mas não resta dúvida de que o autor poderia ter denominado iniciativas do pós-1930 como a era das escolas da zona rural.”

Prefácio de Carlos Roberto Jamil Cury no livro: Da Era das Cadeiras Isoladas à Era dos Grupos Escolares na Paraíba. 2002. p. x.

Introdução:

A epígrafe acima me instigou a desenvolver uma investigação mais cuidadosa em torno do fenômeno educacional escolar que materializou-se com a criação de escolas rurais no Brasil e, mais particularmente, na Paraíba. O fulcro do questionamento assenta-se na periodização adotada naquela obra que privilegiou o estudo dos grupos escolares, secundarizando a análise em torno das escolas rurais. Neste trabalho, inverteremos essa perspectiva nos detendo nas escolas rurais, observando a sua importância sócio-cultural, política e, principalmente, educacional.

Aqui poderíamos iniciar uma discussão de cunho mais teórico em torno da utilização do termo “era” como uma possibilidade de estabelecermos periodizações para a história educacional escolar primária brasileira. Entretanto, não é esse o propósito deste texto. Cabe, porém, apresentarmos um brevíssimo comentário acerca da idéia que me motivou a utilizá-lo. A “era” foi pensada com o objetivo de fugir da rigidez uniformizante de algumas periodizações elaboradas para a história educacional brasileira
. Acompanho, portanto, uma tendência dos atuais historiadores da educação em tomar as características de um dado fenômeno educacional ou objeto de pesquisa como relevante na elaboração de periodizações. Nesse sentido, a proposta prioriza, em minha concepção de periodização da história, enfatizar as pluralidades sociais, culturais e históricas no Brasil. Consideramos fato inquestionável a co-existência de diversas manifestações culturais em um mesmo espaço-tempo. Assim, enquanto no meio urbano na Paraíba foi se constituindo uma rede de grupos escolares que denominei de Era dos Grupos Escolares, no espaço rural foi se estruturando um outro tipo de organização escolar que estou denominando de Era das Escolas Rurais. As escolas rurais começam a ser criadas nos meados dos anos de 1930, no contexto das políticas públicas, implementadas pelo governo Vargas. A Era dos Grupos Escolares iniciou-se no ano de 1916, quando foi criado o primeiro grupo escolar paraibano – Grupo Escolar Thomaz Mindello. Podemos dizer que a partir dos anos de 1930 as duas “eras” passam a coexistir até o início dos anos de 1970. 

Este trabalho tem por objetivo analisar o processo de organização e expansão das escolas rurais na Paraíba como parte do movimento de interiorização do “sistema” escolar nacional tão preconizado e defendido pela elite intelectual e política brasileira. Esse tipo de instituição escolar visava “fixar o homem ao solo” e ao mesmo tempo seria responsável “pela melhoria do habitat rural brasileiro e pela formação perfeita e integralizada da sua gente”(Ribeiro apud Costa,1941. p.8). 

Por se tratar de um estado assentado na economia agro-pastoril, na Paraíba, o projeto das escolas rurais (ou do ensino rural) já fora defendido pela intelectualidade local desde o final do século XIX. Assim, as diretrizes educacionais propostas pelo governo Vargas foram rapidamente absorvidas e implementadas pelos gestores públicos paraibanos, uma vez que nas escolas rurais dar-se-ia “ao ensino popular uma feição mais prática e coerente com as necessidades regionais de cada Estado” (Id., ibid. p.11). É importante salientar que tanto nos discursos políticos referentes à expansão dos grupos escolares nos espaços urbanos como nos referentes às escolas rurais, no campo, o objetivo era vencer o analfabetismo e consolidar uma noção de nacionalidade.

Neste trabalho, será analisada uma proposta de implementação de escolas rurais pelo seu principal articulador no Estado da Paraíba – Sizenando Costa, observando as convergências e divergências de interesses mais gerais do governo federal e as especificidades locais. Utilizei, entre outras fontes, as mensagens dos presidentes da República para o Congresso Nacional, as mensagens dos governadores enviadas à Assembléia Legislativa paraibana, os relatórios dos diretores da instrução pública e a Revista do Ensino. Dediquei especial atenção ao livro de Sizenando Costa - A Escola Rural, publicado em 1941.

A criação de escolas rurais no contexto das políticas públicas educacionais nos anos de 1930

“O Brasil tem por destino evidente, ser um país agrícola: toda ação que tender a desvia-lo dêsse destino é um crime contra a natureza e contra os interesses humanos.”

Prefácio de Maria do Carmo Ramos Pinto Ribeitro no livro: A Escola Rural, 1941. p.9

Os anos de 1930 constituíram um marco no tocante ao crescimento urbano e industrial no Brasil, largamente favorecido pela ampliação da concentração fundiária, que terminava por obrigar os camponeses a migrarem para as cidades. Os centros urbanos, por sua vez, despreparados econômica e superestruturalmente para receber tal contingente migratório, não conseguiam ( e ainda não conseguem ( absorver uma parcela significativa dessa mão-de-obra despreparada para o desempenho de atividades de caráter eminentemente urbano.
 

O influxo migratório para as cidades atingia negativamente o processo de estruturação e consolidação da escola pública nas regiões rurais do Nordeste e, mais particularmente, da Paraíba. Por motivos diversos, mas inter-relacionados, a continuidade da educação escolar representava uma dificuldade para os grupos sociais subalternos, localizados nas zonas rurais. O problema estrutural residia, obviamente, na questão da posse e do uso da terra. A necessidade da reforma agrária no Brasil já era histórica, e sua não efetivação, indiscutivelmente, impediu a fixação de homens/mulheres no campo e, por conseguinte, de crianças e adolescentes na escola.

Nos espaços urbanos paraibanos, a partir do final dos anos 1920, o crescimento populacional desordenado levou o Estado a tomar medidas no campo educacional, visando a limpar a cidade de “menores abandonados e delinqüentes”, que foram recolhidos ao Centro Agrícola de Pindobal, localizado no Município de Mamanguape. Em meados dos anos de 1930, o Governador Argemiro de Figueiredo destacou a necessidade de fixar as crianças no campo por meio da escola, com o objetivo de minimizar o número de “desocupados” nas ruas dos centros urbanos: 

“É doloroso ver como se avoluma cada dia a onda dos desocupados. Bem estudadas as razões do phenomeno, concluiremos que ellas residem em grande parte nas falhas dos nossos processos de ensino. São inumeros os moços, energias magnificas lançadas á dispersão que poderiam produzir os melhores fructos, se a escola os radicasse ao campo de onde sahiram ignorantes de que o labor quotidiano do camponez encerra a nobreza sem par de um edificante patriotismo” (Mensagem de 1935, p.13).

O campo e a cidade afiguravam-se como espaços distintos, mas intimamente relacionados tanto econômica quanto socialmente. A educação escolar seria uma instância intermediária entre esses dois espaços, acreditando-se em seu enorme potencial para minimizar as contradições do sistema capitalista e os conflitos por ele gerados. 

Nesse contexto, Argemiro de Figueiredo, tendo em vista radicar o jovem no campo, defendia a necessidade de criação de escolas rurais, ao mesmo tempo em que criava atividades escolares voltadas para as questões agro-pastoris, a serem desenvolvidas nos grupos escolares localizados nas zonas urbanas. Assim sendo, em 1935, o próprio Argemiro informava: “foi installado junto ao grupo Isabel Maria das Neves, desta capital, o Centro de Actividades Ruraes, e dentro em pouco, em Barreiras, municipio de Santa Rita, irá funcionar a primeira escola rural da Parahyba” (Id., Ibid., p. 13).

No ano anterior, em artigo publicado na Revista do Ensino, Sizenando Costa, influente professor e político, pleiteava a criação de uma Escola Rural Modelo, voltada para os interesses do Estado da Paraíba. No momento em que a educação brasileira estava sendo profundamente repensada, era desejável, portanto, que a escola passasse a ser encarada como “fator econômico”. Para Sizenando Costa, o trabalhador rural carecia 

“de um preparo especial relacionado com as condições do meio em que opéra. (...) As condições particulares do país e o desvirtuamento que se vem operando na formação da nacionalidade, impõe essa medida de carater economico e social. 

(...) De há muito que ouço dizer que o Brasil é um país essencialmente agricola. Mas desde que me entendo de gente que observo que só se ensina agricultura racional aos menos capazes. São os delinquentes, os retardados, os viciosos, os vagabundos, a quem o govêrno escolhe para atirar nas colônias e ensinar os processos modernos de cultura.

Não desejo que se negue essa assistência a esses infelizes, mas encareço que torne a profissão mais nobre, afim de integrar o homem do Brasil na sua verdadeira finalidade.

Com essa ideia fixa, encontram-se quasi todos os homens de responsabilidade na Republica, nessa hora de reajustamento, de coordenação de forças”.

Esse tipo de discurso foi, pouco a pouco, se tornando hegemônico tanto no âmbito da sociedade política como da sociedade civil ( esta última representada, principalmente, pela Sociedade dos Professores Primários da Paraíba.
 Argumentava Sizenando Costa que

“as atividades rurais se deviam desenvolver largamente na escola, e que o lár do Brasil deveria sofrer uma influencia reformadora de modo a tornar a nossa dona de casa mais apta, mais eficiente, menos dispersiva, menos desinteressada pelas questões economicas, e paralelamente a este trabalho, deveremos também valorizar o homem, oferecendo-lhe os meios para produzir com abundancia, se fixar no sólo, estimulando-lhe um amôr profundo pela sua gléba dadivosa, úbere fonte de riqueza e de felicidade”.

Dessa forma, as escolas rurais deixariam de ser “escolas de reabilitação” de jovens delinqüentes e passariam a qualificar o trabalhador rural, assim contribuindo para o desenvolvimento econômico brasileiro, particularmente o paraibano, e para a “fixação” de homens/mulheres no campo. 

Ao lado desses aspectos foi salientada a necessidade de “formar uma nacionalidade forte, ambiciosa e côncia do seu próprio valor, relacionada e profundamente integrada com imensidade da terra feraz onde nasceu e se agita” (Costa, 1941:13). Para a intelectualidade da época, da qual Sizenando Costa fora um importante representante, vivendo em plena consecução do Estado Novo, o Brasil passava por uma “fase aguda da nossa história política”. Nesse sentido, as escolas rurais, o professorado, assim como outras instituições culturais e educacionais foram pensadas e convocadas a dirimir a “inquietação que invade todas as camadas da sociedade brasileira”. Avaliou Sizenando Costa, que “quando parece terem falhado os homens e as instituições, cabe ao professor a tarefa suprema de moldar a nacionalidade à feição das necessidades da Pátria e dentro de uma estrutura moral que nos garanta, de futuro, melhores dias para o Brasil” (Id.,Ibid.p.13). 

A Escola Rural Modelo de Tejipió, localizada em um dos arrabaldes de Recife, foi a principal referência para o governo estadual paraibano criar, mediante o decreto nº 1.042, de 13 maio de 1938 ( a Escola Rural Modelo da Paraíba, atendendo, assim, “uma antiga aspiração do (...) magistério”. A criação da referida escola ajustava-se aos

“principios de uma nova mentalidade voltada para os problemas vitais de nossa vida econômica. Assim pensando, era natural que tomassemos o ensino rural como base desta campanha de progresso educativo que liga a educação aos mais positivos fatos da nossa evolução.

É da terra principalmente que termos de arrancar os principais fatores da nossa riqueza e é para o estudo e amanho da terra que devemos encaminhar a juventude brasileira. 

Não podemos ter uma cultura superficial agricola. Não devemos ter por simples questão de vaidade, conhecimentos especiais de agricultura; o que nos interessa é formar uma geração naturalmente apta a cultura do nosso sólo”.

Tinha-se por objetivo, portanto, “proporcionar ao homem meios honestos de substancia em harmonia com os interesses do Estado”,
 uma vez “que a maioria da população da Paraíba desenvolve suas atividades nos meios rurais onde deve ser mantida, no interesse do desenvolvimento economico do Estado e do patrimonio moral dessa população” (Id., Ibid., p. 24). 

O referido decreto, no entanto, apresenta contradições em relação ao público a que se destinava a escola em questão e às razões aí apresentadas para sua implantação. Enquanto na justificativa constante do decreto se considerava que o ensino rural melhoraria as condições de vida dos habitantes do campo, fixando-os em sua gleba e evitando, por conseguinte, o êxodo para os grandes centros urbanos, o segundo artigo estabelecia que à escola competia formar um professorado de emergência e “ministrar o ensino rural especial aos alunos dos bairros pobres da cidade” (grifo nosso), que tivessem sido aprovados nas matérias constantes do 3º ano do curso primário (Id., Ibid., p. 24). Fica claro, portanto, que a escola rural modelo, de fato, não tinha por finalidade “fixar” homens/mulheres no campo, apesar de lhe caber formar professores, que seriam, provavelmente, encaminhados para trabalhar no campo ou em cidades do interior.

Na verdade uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos gestores da educação pública na Paraíba foi o de fixar no interior do Estado ( principalmente, na região sertaneja ( os professores. Muitos dos quais, ao atingirem melhor nível de qualificação, com freqüência solicitavam transferência para cidades maiores do Agreste ou da região do Brejo (Campina Grande, Areia, etc.) e, principalmente, para a capital, João Pessoa. Cabe registrar que, desde o início da década de 1920, tal problema já era considerado preocupante pelo então governador Solon de Lucena, que assim se pronunciou diante da Assembléia Legislativa, em 1921:

“As professoras, em sua maioria nascidas, creadas e tituladas nesta capital, quando nomeadas para o interior, não se adaptam ao novo meio [,assim causando] o desaproveitamento dos alumnos, desistimulados com essas interrupções, que, onerando os cofres publicos, trazem a desorganização das escolas, confiadas, quasi sempre, por fórça das circunstancias, a substitutas leigas, sem a conveniente preparação techinica”. (Mensagem de 1921, p.14).

Conforme salientei anteriormente, foi a partir de 1938, que o Estado da Paraíba elaborou uma legislação que indicou a necessidade de criar escolas públicas destinadas a formar professores que atendessem a demanda do ensino rural. Entretanto, em 1934, Batista de Melo, já destacava a importância das escolas rurais em um item ( “O que Precisamos Fazer” ( de um de seus relatórios:

“É bastante conhecida a eficiencia de escolas desse tipo, em que ao lado das letras são ministradas lições praticas de agricultura, pequenas industrias, artes, etc. A criança na escola rural prepara-se realmente para a vida que tem de enfrentar mais tarde. Não será no dia de amanhã o eterno burocrata ou senhor de um diploma, muitas vezes inutil, mas o homem dos campos , das fabricas ou das oficinas, de que tanto carece o nosso pais, muito especialmente a Paraíba, Estado de rendas escassas e de chuvas incertas”.

Alguns anos depois, isto é, em 1941, Sizeando Costa salientou que entre as múltiplas e variadas causas do retardamento para a implantação de escolas rurais dava-se “pela falta de pessoal habilitado para pôr em prática, com eficiência, esse ramo de ensino” (Costa, 1941. p.11). Ressaltou, ainda, a urgente necessidade de formar 

“um professorado de emergência para prover às escolas dos centros rurais. O preparo desse pessoal docente, NA FALTA DE ESCOLAS NORMAIS RURAIS, será conseguido, embora com deficiência, dirigindo-se o professorado do interior dos Estados para fazer estágio em escolas-padrão.

Criar, pois, essas escolas–padrão é uma medida que se impõe sem perda de tempo” (destaque do autor. Id. Ibid: p.11). 

As escolas rurais serviriam como campos de estágio, locais onde seriam desenvolvidos “cursos práticos de emergência” para os professores das localidades adjacentes.

Quanto ao decreto, anteriormente mencionado, também “obrigava” as prefeituras a instalar e a manter pelo menos uma “escola-granja”, ou seja: toda aquela que, “além do ensino de letras do programa oficial, [ministrasse] praticamente, em terreno doado pela Prefeitura ou por particular, ensino de horticultura, jardinagem, silvicultura, pomicultura, suinocultura, cunicultura, apicultura, sericultura e culinaria”(Id., Ibid., p. 24-25). Além disso, as prefeituras eram orientadas a destinar a quarta parte da sua quota à instrução pública, cabendo-lhes, também, arrecadar uma taxa de 10% do setor industrial, para ajudar na manutenção do ensino rural e das escolas-granjas (Id., Ibid., p. 25). 

Sizenando Costa, propunha que as escolas-granjas ou as escolas rurais modelos fossem instaladas próximas das grandes barragens e em pelo menos dois hectares de terreno. Inicialmente, seria realizada “a construção central, isto é, os salões de aula e demais dependência da administração [para] receber os alunos e iniciar a fundação da granja”. (Id. Ibid: p.12-13). 

O Projeto de Escola Rural: objetivos, estruturação física e orientações para as práticas pedagógicas. 

Como já nos referimos anteriormente Sizenando Costa foi um intelectual e político atuante que muito contribuiu para a consolidação das escolas rurais na Paraíba. Em 1941, publicou uma importante obra intitulada A Escola Rural,
 com o objetivo de orientar a todos aqueles que desejassem organizar e dirigir estabelecimentos dessa natureza (p.12). A escolas rurais indiretamente contribuiriam para o 

“combate ao flagelo das sêcas no Nordeste Brasileiro [que] deveria ser contemplada por um trabalho racional de melhoramento da mentalidade do homem dessa região, afim de torná-lo capaz de se movimentar com proficiência e superioridade diante do adventício aventureiro, sem amor à terra, que certamente há de oferecer-lhe competência” (Id. Ibid: p.19-20). 

 Ao analisar a obra identificamos dois grandes blocos de textos: o primeiro é antecedido por um capítulo intitulado “A execução de um plano”, que fora apresentado como tese durante a realização do Primeiro Congresso de Ensino Regional, realizado no Estado da Bahia, tendo como tema: “Como organizar a escola regional nos moldes de uma comunidade total de vida e de trabalho”. Nesse texto o autor tece algumas críticas ao que posteriormente os estudiosos da educação passaram a denominar práticas pedagógicos da escola tradicional. Em seguida aponta algumas considerações de como deveria ser a escola. Vejamos:

“O Estado e a sociedade estão a carecer de que a escola encaminhe a sua ação mais relacionada, mais coerente com as necessidades da vida, tudo processando de acordo em harmonia com os interêsses morais do meio onde opera.

A escola somente de letras, hierática, dogmática; escola, algo de claustro, algo de caserna, deve ceder lugar a uma outra talvez menos palavrosa, menos livresca e mais dinâmica, mais apropriada ao ambiente e ás supremas necessidades coletivas

(...) Urge e é absolutamente necessário fazer com que a escola seja, em conjunto, um laboratório onde se desenvolvam, se acentuem e se aperfeiçoem as atividades regionais que asseguram a manutenção do povo e das instituições. Assim norteada, a escola acomoda-se melhor aos interesses coletivos e vai preparar uma nacionalidade em correspondência com os interesses do povo e do Estado, criando uma mentalidade nova com um conceito muito nobre do trabalho e capaz de influir imediatamente em todas as manifestações da vida, desde o lar humilde do nosso trabalhador rural”(Id. Ibid: p.15).

Estas palavras, acima reproduzidas, me parecem fundamentais para entender a concepção de escola e de educação que justificaria a prioridade que o Estado deveria dar para criação de escolas rurais. O desejo de propagar um conceito mais “nobre ao trabalho” vincula-se à idéia de que a elite intelectual, política e econômica reconhecia a “nossa gente” como “flageladas pelas endemias, avessa ao trabalho” e preguiçosa. Parece-me, também, muito coerente com aquele momento histórico a exacerbação do discurso nacionalista apregoado a partir da instauração do Estado Novo e uma permanente preocupação em consolidar uma identidade nacional. E um dos caminhos adotados pelo Estado deu-se a partir da educação formal, tornando o nosso povo, em especial o campônio mais produtivo e participante ativo do sistema econômico. A escola deveria voltar-se para a “vida”, objetivando integrar os homens/mulheres no “seu grupo, na sua comuna, como elemento de ordem e de trabalho útil, economicamente válido, com uma visão nítida dos interesses coletivos da sua região” (Id., Ibid.,p.96). Era necessário enraizar a idéia de ser brasileiro, mesmo nos mais longínquos recantos do território nacional.

Na seqüência, o texto apresenta o “Projeto de escola rural de construção progressiva e de pequeno custo” em forma de planta baixa, destacando as seguintes características: o estilo seria facultativo, com paredes simples, pé direito de 2 metros de altura e situado em sítio pouco movimentado e isento de ruído. A escola disporia de cozinha, pavilhão para ginástica, biblioteca infantil, gabinete médico e dentário, sala da direção portaria, sanitários e no mínimo duas salas de aulas. Como a construção deveria ter um caráter progressivo ficava já definido no projeto que para cada novo salão seriam construídos mais dois sanitários.

Os textos seguintes assumem um caráter mais técnico que orientam os professores/alunos a construírem: horta, aviário, apiário, pocilga, estábulo, sirgaria, coelheira
. Entretanto, é interessante registrar que tanto no meio das orientações técnicas como nas conclusões de alguns textos encontram-se algumas exaltações ou aconselhamentos. Observemos: “contamos para o desenvolvimento, cada vez maior, desses núcleos de educação rural, pedras angulares em que se firmará a Nacionalidade Brasileira” ou “Com inteligência e amor pelas coisas da terra, poderá ser resolvido com pouco dinheiro e muito patriotismo” (Id. Ibid: p.29, 59, 61).

O segundo bloco de textos trata da importância da higiene rural, do cooperativismo e do cooperativismo escolar, além de orientações para a educação das meninas no meio rural. Há também uma proposta de programa (conteúdos) que deveria ser ensinado nos três anos do curso em escolas rurais. No final do livro após as conclusões encontra-se um texto intitulado: Como construir a biblioteca da escola rural
. 

Muitos aspectos abordados na obra não serão aqui analisados devido às limitações que nos são solicitadas nesse tipo de trabalho. Entretanto, me deterei em três aspectos relativos as práticas pedagógicas que considero relevantes para este estudo, quais sejam: As bases teórico-metodológicas e os conteúdos a serem ensinados; A educação das meninas: Cozinha e arranjos domésticos.

a) As bases teórico-metodológicas e os conteúdos a serem ensinados:

Logo no primeiro texto do livro somos informados, muito brevemente, que a aplicação dos métodos nas escolas rurais serão impostos pelas ciências bio-psicológicas. Para o referido autor esse seria o “campo experimental mais vasto e mais rico de material para aulas vivas, puramente ativas” (p.18), isto é, a escola rural não deverá transmitir conhecimentos exclusivamente de letras, já não será essa “cousa inexpressiva, suplicante, com que são ameaçados os meninos travessos, cuja atividade reclama uma orientação mais natural e de interesse para a sua organização, sob o ponto de vista biológico” (p.20-21). Devem ter um programa de letras ‘concêntrico’ em que os pontos relativos a cada matéria sejam ministrados em cada classe, de relação com o alcance dos alunos, de sorte que os conhecimentos vão se alargando, se ampliando, se fixando e acentuando por mercê das recapitulações, até atingir, no fim do curso, ao máximo do que for previsto”(p.21). As práticas pedagógicas devem priorizar a “correlação e atividades mentais”. Esse tipo de ação dos professores deve ser pautado no

“Desenvolvimento dos projetos agrícolas e das demais atividades implica, naturalmente, num trabalho mental correlativo e, as vezes, específico, de vez que pensar é correlato de fazer. Com esse objetivo, as escolas rurais irão cultivando a mentalidade dos futuros agricultores, ao passo que vão desenvolvendo suas atividades relacionadas aos interesses da região e do Estado” (p.90).

Para que fosse estabelecido, do ponto de vista formal, um plano de organização de conteúdos assentados nos princípios das correlações mentais, Sizenando  Costa propôs :

“Primeiro ano

1º) Leitura-escrita e redação.

2º) Desenvolvimento de cálculo aritmético e geométrico.

3º) Direitos e responsabilidades sociais.

4º) Desenho.

Segundo ano

1º) Recapitulação do programa do primeiro ano exercícios de linguagem.

2º) Ampliação do programa do primeiro ano.

3º) Estudos da natureza.

4º) Situação geográfica em relação com o comércio agrícola.

5º) Campos agrícolas coletivos.

6º) Contabilidade agrícola.

Terceiro ano

1º) Administração cooperativista.

2º) Legislação agrária e agrícola.

3º) Problemas agrícolas.

4º) Cultura física e de esportes”(passim).

Ao propor esses itens para cada ano, Sizenando Costa apresentou uma série de justificativas relativas à sua importância e significado. Essas justificativas tinham tanto um caráter mais “técnico”, isto é, no âmbito dos domínios de conteúdos específicos relacionados à natureza, à geografia, às atividades agro-pastoris, ao cooperativismo, quanto na formação dos alunos como “cidadãos brasileiros”. Aqui destacarei aspectos relativos à formação do cidadão. Na proposta de temas para o primeiro ano no item terceiro “Direitos e responsabilidades sociais”, encontra-se:

“O cidadão brasileiro vive a égide do Estado e, por isso, deve conhecer a organização do Govêrno da República e de todos os seus órgãos. Os escolares não devem ignorar também os direitos que lhes cumpre exercitar e as obrigações responsabilidades que lhes toca cumprir. Sua conduta, como futuros cidadãos brasileiros, deverá fundar-se sobre um civismo ativo e uma história pátria bem analisada e orientada num sentido econômico para torna-los em fatores ativos de produção, especialmente agro-pecuária”(p.91).

Assim, os interesses do estado, a consolidação da nacionalidade e o atendimento das demandas do mercado seriam, finalmente, efetivados numa “escola verdadeiramente brasileira” capaz de estabelecer relações íntimas entre o homem e a terra, uma vez que o Brasil, segundo Sizenando Costa, era a nação mais rural do mundo, portanto seria “natural” estabelecer um sistema educativo compatível a essa característica sócio-econômica e cultural. 

b) A educação das meninas: Cozinha e arranjos domésticos:

Os estudos relacionados à educação das mulheres, (ou feminina) encontram-se em número muito significativo. Não pretendo neste trabalho acrescentar algo inovador sobre a temática. Entretanto, considero importante traçar alguns comentários sobre a perspectiva que o nosso autor, em estudo, pensava sobre a educação que a mulher deveria receber nas escolas rurais. 

Logo na introdução de seu livro estabelece propósitos distintos acerca da formação que homens e mulheres deveriam ter no âmbito das escolas rurais. Para os primeiros caberia, à educação escolar, torná-los “capazes de desenvolver com eficiência as industrias locais”(p.17) e para as mulheres caberia conscientizá-las dos seus deveres, “aptas para administrar um lar, dentro de suas possibilidades, financeiramente equilibrado, com alegria e conforto” (p.17). 

No capítulo intitulado “Cozinha e arranjos domésticos”, o autor parte do princípio que a educação deve preparar para a vida, afirmação recorrente em todo a obra. Entretanto, submete os objetivos educacionais mais amplos às “condições do meio”. Assim podemos captar uma clássica visão de educação que priorizava a transmissão do conhecimento e manutenção da estrutura social vigente. Nesse sentido, a educação da mulher não poderia fugir desses preceitos. Acompanhemos:

“À menina que nasceu num meio rural, cujos ideais devam estar limitados ao ambiente onde se agita, não interessará, por exemplo, aprender alta costura ou tocar piano. Isso que para a menina da cidade constituiria talvez atividades necessárias, para a da ‘roça’ não passa de mera banalidade sem nenhum interêsse para a família ou para a comuna. O ideal dessa menina não vai além da aspiração de constituir um lar feliz e abastado ao lado de um companheiro amorável. Manter e ampliar essa felicidade, assegurando a maior soma de conforto, é um dever do Estado pela ação de seus educadores. Eis uma forma, muito simples, de pôr em equação o problema da chamada questão social” (p.69).

Entretanto, o autor não restringia o papel social da mulher como mera cumpridora de seus afazeres domésticos (lavar, passar, cozinhar, etc.). A ela caberia a “tarefa de coordenadora dos destinos do homem” (p.71) colaborando com economia doméstica, isto é, sabendo reaproveitar as sobras alimentares como matéria-prima para a estrumeira; confeccionando objetos de uso caseiro, como vasos de plantas, cestos para diversos fins, esteiras, cangalhas, vassouras, espanadores, etc. Para que tudo isso fosse plenamente efetivado no mundo doméstico era necessário que as escolas rurais dessem “noções completas de economia, não com teorias, mas fazendo”(Id., Ibid.p.71).  

A política de expansão das escolas rurais na Paraíba a partir dos anos de 1940

Como vimos nos itens anteriores discussão em torno da criação de escolas rurais foi muito intenso, na década de 1930. Entretanto, nos anos que se seguiram a partir de 1940 as dificuldades de se ampliar à oferta de escolas rurais permaneceram
. Dentre todos os empecilhos o que mais afligia os gestores públicos era a fixação do professorado em zona rural. Em 1947, Oswaldo Trigueiro, governador do Estado da Paraíba teceu as seguintes considerações:

“O ensino rural em todo o mundo é sempre um problema dificil e complexo. A evasão dos campos para as cidades, onde a vida é mais fácil e confortável, é fenômeno universal. Para a fixação do professor em zona rural é necessário offerecer-lhe residência confortável, além da sala de aula, devidamente aparelhada” (Mensagem de 1947, p. 24 - grifo nosso).

Com a perspectiva de fixar o professorado e atender uma clientela rural, foram criadas, em 1946, as Escolas Rurais paraibanas, inaugurando nova forma de expansão escolar pública no Estado. As primeiras unidades foram implantadas nos Municípios de Sapé, Serraria e Maguarí, no Agreste paraibano. Na verdade, a criação desse tipo de estabelecimento integrava uma campanha federal, que projetava, para 1947, 

“1.200 novas escolas rurais, das quais pouco mais da metade em construção, estando algumas em vias de acabamento.

(...) O plano do Governo Federal era de ampliar a sua ação para construção de mais 2 mil escolas e estender sua ação supletiva também à criação de 40 escolas normais para a formação de professores rurais” (Mensagem presidencial de 1947, p.159)

Financiadas pelo Ministério da Educação e Saúde, obedeciam a um padrão arquitetônico, que incluía salas de aula e residência do professor. Em 1948, o Estado dispunha de 28 escolas rurais,
 havendo ainda 100 dessas unidades em construção.
 Até então, na história da educação escolar paraibana, jamais ocorrera tão rápido e significativo crescimento numérico de escolas públicas, cuja distribuição, segundo mensagem de Oswaldo Trigueiro, “obedeceu ao critério da preferência atribuída às zonas mais comprimidas pelas necessidades educacionais”(Mensagem de 1949, p. 51).

A importância que os gestores públicos deram a essa nova malha de ensino primário se refletiu em sua preocupação em reorganizá-la, tarefa a ser concretizada a partir da reforma do ensino primário, que também determinava a

“reestruturação da carreira de professor, cuja admissão só [seria] feita para zona rural e mediante concurso, estabelecendo-se estágio para remoções. [Cogitava] ainda o govêrno de incluir na sugestão que sôbre o assunto [encaminharia] á Assembléia Legislativa, disposições concedendo vantagens ao professor da zona rural, para, com essas medidas, possibilitar a sua fixação no campo”(Mensagem de 1948, p. 28).

Além das matérias básicas do programa do ensino primário, as escolas rurais deveriam ministrar “ensinamentos de atividades agrícolas; higiene rural; economia doméstica, com prática de indústrias caseiras; trabalhos manuais, com prática de ofícios diversos, de modo a formar uma nova mentalidade no seio das massas rurais”(Mensagem de 1950, p. 54). Esperava-se que, assim configuradas, essas instituições contribuíssem para que fossem alcançados seus objetivos, quais sejam: permanência do professorado no interior e “fixação do homem ao solo, que é um tema de palpitante interesse para a nossa vida econômica e social”(Id., Ibid., p. 54). 

Em 1949, segundo consta em uma das mensagens de Getúlio Vargas encaminhadas ao Congresso Nacional, “iniciou-se a construção de mais de 4.000 escolas rurais, com residências anexas para professores, (...) e, dessas escolas, mais de 1.000 se [achavam] concluídas”.(Mensagem presidencial de 1949, p. 175). No caso da Paraíba, havia, em 1952, 277 dessas escolas, mantidas pelo INEP ( número bem expressivo se comparado, por exemplo, ao total de 94 grupos escolares então existentes.

Semelhante ao que ocorrera em relação aos grupos escolares, o governo federal passou a ver nas escolas rurais uma organização escolar primária pública que poderia vir a debelar os altos índices de analfabetismo no Brasil.
 Para o presidente Dutra, “muito ainda nos resta fazer no setor do ensino primário, pois que, lamentavelmente, apesar de nossos esforços, para uma população infantil em idade escolar que oscila entre 5 milhões e meio e 6 milhões, a capacidade de matrícula ainda não se eleva a 3 milhões e meio” (Mensagem presidencial de 1949, p. 175). A análise do presidente punha em evidência as condições sócio-econômicas gerais do país e o nível de desenvolvimento das forças produtivas do capitalismo brasileiro:

“[É] certo que a solução do problema está vinculada a fatores e circunstâncias inerentes ao estágio econômico e social do país, que reflete o grau de progresso material atingido. No entanto, se o Governo Federal não levar a cabo uma decisiva campanha de ensino, o Brasil se debaterá indefinidamente num círculo vicioso já que é óbvia a dependência do progresso material em relação ao nível de educação do povo”(Id., Ibid., p. 175 - grifo nosso). 

Abrimos parênteses para aqui registrar o fato de que, como nenhum governo federal e/ou estadual desenvolveu “decisiva campanha de ensino”, até hoje o Brasil e, particularmente, a Paraíba, apresentam altíssimos índices de analfabetismo, cabendo ( quem sabe ?! ( ao “estágio econômico e social do país” a “culpa” por tal situação.

Os discursos elaborados com a preocupação de atender as demandas das áreas rurais foram muitos e contundentes. O Governo Federal, por sua vez, em mensagens encaminhadas ao Congresso Nacional, apresentou dados estatísticos e informações sobre a escolarização das populações rurais e das pequenas cidades do interior que evidenciavam, de forma inquestionável, o empenho do Ministério da Educação quanto à criação de escolas rurais:

“[Com] a análise do movimento de matrículas pelos municípios, verifica-se que a situação é bem séria e exige tempo e grande soma de recursos para o encaminhamento de solução apenas satisfatória. Contribui para isso, entre outros fatores, a fraca densidade demográfica de pelo menos 500 municípios. É exemplo frisante o fato de 20 deles apresentarem déficit superior a 90%: isto é, mais de 90% das crianças em idade escolar não estão matriculadas no curso primário; em 142 municípios, esse déficit varia de 80 a 90%; em 245, oscila entre 70 a 80 %; em 220, entre 60 a 70%; em 180, entre 50 a 60 %; e abaixo de 50, contamos 675. Sobre os demais, faltam elementos.

Pelo exame de matrículas escolares, chega-se à conclusão de que a zona rural, por onde se distribuem cerca de 30 milhões de brasileiros, está sofrendo uma acentuada crise de assistência educacional. Com efeito, apenas 38% das crianças matriculadas no curso primário pertencem às zonas rurais, enquanto cerca de 70% das crianças brasileiras ali se encontram” (Mensagem presidencial de 1952, p. 214). 

A implantação do projeto de escolas rurais na Paraíba passou por diversas dificuldades, pois exigiu muito mais que a construção de prédios escolares. A falta de prévio conhecimento sobre as reais condições pedagógicas e materiais que pudessem favorecer o efetivo funcionamento dessas escolas não foi bem avaliada pelos gestores dos poderes públicos federal, estadual e municipal. Em 1947, o Governo Federal chamara a atenção para o fato de que a 

“falta de um professorado primário, recrutado entre as próprias populações rurais e preparado especialmente para enfrentar os problemas do meio, era, até [então], uma das mais graves lacunas do nosso sistema escolar primário e uma das principais causas do analfabetismo que grassa em nosso meio rural” (Mensagem presidencial de 1947, p. 159).

Na documentação referente a toda a década de 50 e início da década de 1960,
 constatamos que, apesar das dificuldades, as escolas rurais foram implantadas em todo o Brasil e para elas convergiu, a partir do início dos anos 50, a euforia antes suscitada pelos grupos escolares. 

Longas justificativas e inúmeros argumentos davam conta da grande preocupação dos gestores da educação pública quanto ao sucesso desse novo tipo de escola, cuja oferta cresceu tão significativamente que, em 1955, a Secretaria de Educação e Saúde criou a Divisão do Ensino Rural e Profissional, com base nas seguintes considerações:

“A vida rural, pela sua feição típica, apresenta problemas no que tange à formação do homem e ao seu enquadramento no habitat natural, que reclama soluções específicas.

A educação, particularmente, deve adaptar-se às exigências especiais do meio rural, onde a escola representa um verdadeiro centro da comunidade como ponto de aproximação entre crianças e adultos, e meio, o mais eficaz, de formação humana, nos seus vários aspectos, moral, social, intelectual e profissional.

Daí a preocupação do Govêrno em conferir ao ensino rural uma estrutura apropriada”. (Mensagem de 1955, p. 130).

A partir daí, foi montada toda uma estrutura administrativo-pedagógica que, somando-se às medidas efetivadas anteriormente, conferiu maior complexidade a essa nova organização escolar pública primária. 

Considerações finais

Ao concluir este artigo verifico que o processo de implementação da escola rural na Paraíba sofreu algumas adequações entre a proposta de como deveria ser uma escola rural e como de fato esta foi se constituindo e se consolidando. A Escola Rural pensada por alguns intelectuais exigia do Estado uma grande soma de recursos, incluindo uma mão-de-obra qualificada, isto é, técnicos além de um professorado extremamente capacitado, não só para alfabetizar, mas de coordenar uma série de atividades que extrapolava a sala de aula. 

A falta de professores preparados para lidar com essa especificidade escolar parece ter sido uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos gestores públicos paraibanos. Sem falar na dificuldade de fixar os professores qualificados em terras longínquas, distantes dos centros urbanos, principalmente às situadas nas regiões mais áridas do nordeste brasileiro.

No projeto de Sizenando Costa não estava previsto, por exemplo, a destinação de uma casa para o/a professor(a), como de fato veio a ocorrer, principalmente a partir do final dos anos de 1940.

A grande questão é, se de fato ocorreu um processo de estruturação de escolas rurais no Brasil ou apenas foram implantadas escolas situadas no meio rural? Considero que essa problemática precisa de análises mais detalhadas por um maior número de estudiosos do tema. Parece que as divergências entre os governos federal e estadual/municipal foram significativas, mas que estes últimos tiveram que aceitar as políticas públicas implementadas pelos governos federais, uma vez que a partir dos anos de 1950 o INEP passou a ser o principal fomentador, aplicando recursos financeiros, para a construção de escolas rurais em todo o Brasil. Contudo, não podemos desconsiderar que a implementação de escolas rurais tornou a organização escolar mais complexa e possibilitou aos grupos subalternos das regiões rurais a terem um maior acesso a escolarização pública. É sabido, todavia, que apesar da sua popularização esse tipo de escola não logrou sucesso no sentido de vencer o analfabetismo como também não foi suficiente para evitar fluxos migratórios do campo para os centros urbanos. 




�- Alguns aspectos deste trabalho já foram tratados em livro de minha autoria: Da Era das Cadeiras Isoladas à Era dos Grupos Escolares na Paraíba. Campinas, SP: Autores Associado e Universidade de São Francisco, 2002.


� - acfp@terra.com.br


�- Vale aqui lembrar, por exemplo, a proposta  elaborada por Maria Luiza dos Santos Ribeiro, que periodizou a história educacional brasileira a partir de aspectos econômicos, ou os vários estudos que adotam a periodização a partir de eventos políticos.


�- Como ainda hoje ocorre, parte desse contingente de migrantes rurais era absorvida, principalmente, no setor da indústria da construção civil ou em serviços domésticos (empregadas domésticas, jardineiros, vigias noturnos, zeladores etc.). O setor informal é, talvez, o que mais absorve essa mão-de-obra de origem rural.


�- Escola Rural Modelo, Revista do Ensino, n.8 e 9:60-61. 


�- É interessante registrar que a Sociedade dos Professores Primários da Paraíba mantinha, à época, estreita relação com educadores pernambucanos: professores eram convidados a proferir palestras nas semanas pedagógicas promovidas pelos dois Estados, a publicar artigos nas revistas destinadas ao professorado, e a realizar freqüentes visitas aos grupos escolares e, principalmente, à Escola Rural Modelo de Tejipió, em Recife, onde vários professores públicos paraibanos estagiaram.


�- Escola Rural Modelo, Revista do Ensino, n. 8 e 9:61 


�- O ensino rural na Paraíba,. Revista do Ensino, nº 16:23.


�- Decreto nº 1.042, de maio de 1938, Revista do Ensino, nº 16:24.


�- DIRETORIA DO ENSINO PRIMARIO, A Instrução publica na Paraíba, 1934.  p. 19.


�- O livro conta com mais três colaboradores: O capítulo sobre A Horta foi escrito pelo Dr. Humberto Bruno. O capítulo sobre O Estábulo foi escrito pelo Dr. Regis Velho e o capítulo intitulado: Como se constrói uma casa com mobília de pedra é do Dr. Duque Viriato Catão. 


�- Para cada um desses capítulos há um esquema e planta baixa dos equipamentos que deveriam ser construídos, com a participação dos alunos, nas escolas rurais.


�- O autor chama a atenção para “manter uma publicação, pelo menos mensal, que será o órgão do estabelecimento para divulgar suas atividades, fazer o serviço de propaganda e responder as consultas técnicas dos clubes agrícolas da região. Apresenta, ainda, uma listagem de livros, revistas, boletins de diversas nacionalidades Latino-americanas (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua, Paraguai, Porto Rico,República Dominicana, Salvador Uruguai e Venezuela).


�- Paralelamente, foram também criados os Clubes Agrícolas, cujas atividades ultrapassavam os limites das salas de aulas. Preferencialmente localizados nos centros urbanos, já havia, em 1942, 19 desses estabelecimentos espalhados por todo o Estado.


�- Foram elas localizadas nos seguintes municípios: Sapé, Serraria, Maguarí, Ibiapinópolis, Bananeiras, Santa Luzia, Guarabira, Araruna, Cabeceiras, Teixeira, Patos, Alagoa Nova, Cuité, Ingá, Picuí, Monteiro, Cajazeiras, Conceição, Princesa Isabel, Piancó, Alogoa Grande, Catolé do Rocha, Antenor Navarro, Caiçara, Bonito, Areia, São João do Cariri e Itaporanga. O auxílio concedido pelo Ministério da Educação e Saúde a essas escolas importou em Cr$1.400.000,00. 


�- Informação retirada da Mensagem de 1948. No original, porém, há um pequeno erro (aqui corrigido) em relação ao número de escolas rurais. 


�- Não podemos esquecer que, paralelamente aos recursos aplicados no ensino primário foram desenvolvidos vários projetos de alfabetização de jovens e adultos, principalmente, a partir dos anos 30. Neste trabalho não levamos em conta esse aspecto, por entendermos que tal problemática merece tratamento especial, dadas suas especificidades. Para maiores informações sobre o assunto, consultar, dentre outros, o importante estudo de Vanilda Pereira PAIVA, Educação popular e educação de adultos.


�- Examinamos todas as mensagens e relatórios produzidos pelos governadores do Estado da Paraíba no período, além de outros documentos elaborados por intelectuais e políticos que estavam na cúpula do poder central.
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